
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA 
Órgão: Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS 
CNPJ: 05.182.233/0009-23 
Endereço: Av. Sérgio Henn, n° 838, bairro Aeroporto Velho. CEP: 68020-250 
E-mail: semtras@santarem.pa.gov.br 
 
2. DISPOSIÇÕES DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para 
recarga e manutenção preventiva em EXTINTOR DE INCÊNDIO, de acordo com as 
normas de segurança vigentes, bem como a substituição de peças e a de testes 
necessários para garantir o pleno funcionamento dos equipamentos, com a 
finalidade de suprir as demandas da Secretaria de Trabalho e realização 
Assistência Social, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNT 
VALOR 
TOTAL 

01 
Serviço de recarga e 
manutenção de extintor 
PQS/ABC 6 KGS 

UND 80 R$ 171,60 R$ 13.728,00 

02 
Serviço de recarga e 
manutenção de extintor 
PQS/ABC 4 KGS 

UND 20 R$ 151,11 R$ 3.022,20 

03 
Serviço de recarga e 
manutenção de extintor 
PQS/ABC 12 KGS 

UND 40 R$ 176,37 R$ 7.054,80 

04 
Serviço de recarga e 
manutenção de extintor CO2 6 
KGS 

UND 40 R$ 220,40 R$ 8.816,00 

VALOR TOTAL R$ 32.621,00 

 
2.2.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
2.3.  Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
2.4. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, período considerado suficiente 
para a execução integral do objeto, assegurando a regular execução contratual e a 
adequada gestão dos recursos públicos, em conformidade com o limite legal previsto no 
art. 105 da Lei nº 14.133/2021, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento, no Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO 
3.1. A presente demanda justifica-se pela necessidade de garantir a segurança 
patrimonial, a integridade física dos servidores, colaboradores e usuários dos serviços 
socioassistenciais vinculados à Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social – 
SEMTRAS, por meio da adequada manutenção e conservação dos equipamentos de 
combate a incêndio instalados nas unidades administrativas e socioassistenciais do 
município. 
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3.2. Os extintores de incêndio constituem equipamentos de proteção coletiva 
indispensáveis e de uso obrigatório, conforme normas técnicas vigentes e exigências 
dos órgãos de fiscalização e segurança, especialmente do Corpo de Bombeiros. Dessa 
forma, torna-se imprescindível a realização periódica de serviços de recarga, inspeção, 
manutenção preventiva e corretiva, a fim de assegurar o pleno funcionamento dos 
equipamentos em situações de emergência. 
3.3. Considerando que as unidades vinculadas à SEMTRAS possuem atendimento 
contínuo ao público e grande circulação diária de pessoas, dentre elas: 09 CRAS, 01 
CAS/CAEC, 03 Conselhos Tutelares, 08 Conselhos de Direitos, 01 Unidade de 
Cidadania/Cultura, 01 unidade do CREAS, 01 unidade do Centro POP, 01 unidade de 
acolhimento de adultos e famílias, 01 unidade de acolhimento de crianças e 
adolescentes e 01 unidade do Centro de Convivência do Idoso, faz-se necessária a 
manutenção regular dos extintores de incêndio instalados nesses espaços, visando 
garantir condições adequadas de segurança e prevenção contra incêndios. 
3.4. Ademais, a realização periódica de manutenção preventiva contribui diretamente 
para a preservação da vida útil dos equipamentos, assegurando sua eficiência 
operacional, reduzindo riscos de falhas e evitando custos mais elevados decorrentes da 
substituição integral dos aparelhos ou de possíveis danos ocasionados pela ausência 
de manutenção adequada. 
3.5. Nesse sentido, a contratação de empresa especializada para execução dos 
serviços de recarga e manutenção de extintores de incêndio configura-se como medida 
necessária e indispensável para garantir a continuidade das atividades institucionais, o 
cumprimento das normas de segurança, a preservação do patrimônio público e a 
proteção dos usuários e servidores que frequentam as unidades da SEMTRAS. 
 
4. DO FUNDAMENTO LEGAL 
4.1. O presente Termo de Referência encontra fundamentação legal artigo 75, Inciso 
II, da Lei 14.133/2021, que dispõe:  
Art. 75. É dispensável a licitação:  
(...)  
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ R$ 65.492,11 (sessenta e cinco 
mil reais, quatrocentos e noventa dois reais e onze centavos), no caso de outros 
serviços e compras; (Vide Decreto nº 12.807/2025;). 
 
5. DO ARRIMO DA CONTRATAÇÃO 
5.1. O Arrimo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026 da 
SEMTRAS, que está devidamente publicado no site: 
https://transparencia.santarem.pa.gov.br/storage/attachments/semtras-plano-de-
contracao-anual-2026-JSCQpT.pdf 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
Agrupamento em Lotes 
6.2. O agrupamento dos itens em lotes está amparado no artigo 40, §3º da Lei nº 
14.133/2021, que estabelecem a obrigatoriedade da divisão do objeto quando 
tecnicamente viável e economicamente vantajosa, promovendo a competitividade e a 

https://transparencia.santarem.pa.gov.br/storage/attachments/semtras-plano-de-contracao-anual-2026-JSCQpT.pdf
https://transparencia.santarem.pa.gov.br/storage/attachments/semtras-plano-de-contracao-anual-2026-JSCQpT.pdf
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participação de diferentes fornecedores. 
a) No caso em análise, a execução dos serviços por uma única empresa tende a 
proporcionar maior eficiência operacional, padronização dos procedimentos técnicos, 
melhor controle da qualidade dos serviços prestados e simplificação da fiscalização 
contratual, evitando a fragmentação da execução e possíveis inconsistências na 
manutenção dos equipamentos.  A adoção de lote único favorece a obtenção de 
propostas mais competitivas em razão da economia de escala, simplifica a logística de 
fornecimento, facilita o controle de qualidade e a fiscalização contratual e assegura 
maior alinhamento entre cronograma e disponibilidade orçamentária da SEMTRAS, em 
observância aos princípios da eficiência, economicidade, planejamento e interesse 
público previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. Os serviços serão fornecidos por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 
legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento, conforme 
Estudo Técnico Preliminar. 
7.2. Realizar o atendimento, de acordo com a necessidade solicitada através da ordem 
de serviços. 
7.3. Será de inteira responsabilidade do fornecedor as despesas provenientes da 
execução, como fretes, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, transportes, taxas, 
impostos e as respectivas obrigações legais. 
7.4. O fornecedor deverá garantir aos funcionários quando da execução dos serviços, 
todos os itens de segurança, proteção individual, fardamento, identificação da empresa, 
visando garantir a segurança de todos. 
7.5. Essa contratação observará em todas as fases do procedimento licitatório as 
orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental. 
7.6. Os serviços deverão respeitar as normas e os princípios ambientais, minimizando 
ou mitigando os efeitos dos danos ao meio ambiente, atendendo aos critérios de 
sustentabilidade assim como os descritos abaixo, quando possível: 
a) A contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais 
e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção 
de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na 
prestação dos serviços; 
b) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem 
necessários, para a execução de serviços; 
c) Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 
NBR, referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis; A NBR 12962 
(trata da inspeção, manutenção e recarga dos extintores), NBR 13485 (manutenção de 
terceiro nível - vistoria - em extintores de incêndio); 
7.7. Tratando-se de serviço de recarga e manutenção de extintores de incêndio, 
caracteriza-se como serviços de manutenção de sistemas, equipamentos ou aparelhos 
que contenham Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs, abrangidas 
pelo Protocolo de Montreal, dessa forma, deve-se atentar ainda como critério de 
sustentabilidade as disposições da resolução do CONAMA nº 340, de 25 de setembro de 
2003, que disciplina os processos de coleta e armazenamento de gases destruidores da 
camada de ozônio durante a manutenção de equipamentos, que como principais 
determinações estabelece: 
a) não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera 
durante as atividades que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, 
regeneração, reciclagem, destinação final ou uso, assim como durante a instalação, 
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manutenção, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que utilizem essas 
substâncias; 
b) durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou 
sistemas, é obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente 
e destinadas aos centros de regeneração e/ou de incineração; 
c) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas 
embalagens antes de sua destinação final ou disposição final; 
d) As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas 
adequadamente em recipientes que atendam a norma aplicável; 
e) é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em 
conformidade com as especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros 
vasilhames utilizados indevidamente como recipientes, para o acondicionamento, 
armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-114, CFC-115, R-
502 e dos Halons H-1211, H1301 e H-2402; 
f)  quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de 
manutenção, reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada 
da SDO, é proibida a liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas 
mediante coleta apropriada e colocadas em recipientes adequados, conforme diretrizes 
específicas do artigo 2° e parágrafos da citada Resolução; 
g) É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas 
embalagens antes de sua destinação final ou disposição final. 
7.8. A contratada deverá atender as seguintes normas, bem como outras que forem 
referente à presente contratação: Norma Regulamentadora N.º 23 – Proteção Contra 
Incêndio; ABNT NBR 12962:2016 estabelece os requisitos para conferência periódica e 
os serviços de inspeção e manutenção de extintores de incêndio portáteis e sobre rodas; 
Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros do Estado do Pará - IT-03-Parte-I-17-01-18 
CORPO DE BOMBEIROS; ABNT NBR 12693:2021, Sistemas de proteção por extintores 
de incêndio; ABNT NBR 15808:2017, Extintores de incêndio portáteis; Portaria INMETRO 
nº 58/2022 - Requisitos de Avaliação para Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores 
de Incêndio. 
7.9. Os serviços deverão ser executados por empresa especializada no ramo, 
devidamente constituída e habilitada, com comprovação de capacidade técnica, 
observando as normas legais e regulamentares pertinentes, bem como os padrões de 
qualidade, segurança do trabalho e responsabilidade socioambiental. 
Sustentabilidade: 
7.10. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis. 
7.11. Deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no 
cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental de acordo com o 
artigo 225 da Constituição Federal/88, em conformidade com a lei 14.133/2021. 
7.12. A contratada deverá promover a correta destinação, quando houver, dos resíduos 
resultantes da prestação do serviço, tais como embalagens, entre outros, observando a 
legislação e princípios de responsabilidade socioambiental como a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. 
Características do Objeto: 
7.13. Cada item tem sua especificação bem definida, conforme tabela acima, que deverá 
ser minuciosamente observada pelo fornecedor. 
Subcontratação 
7.14. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
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7.15. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
Requisitos de Segurança do Trabalho 
7.16. A contratada deverá: 
a) Fornecer a todos os seus profissionais os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
e Coletiva (EPC) necessários à execução segura dos serviços, em conformidade com 
as Normas Regulamentadoras NR-06, NR-10 e NR-35; 
b) Manter em dia o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e o 
Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR. 
7.17. Após a realização da recarga, a Contratada deverá providenciar a colocação de 
etiqueta de identificação no extintor, em material impermeável, contendo as seguintes 
informações básicas: tipo de carga, capacidade, número do extintor, data (mês) da 
carga, data (mês) da próxima recarga. 
7.18. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou 
recomendações do fabricante dos extintores, em especial, as normas respectivas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia 
(INMETRO). 
7.19. A recarga a ser executada deve estar em conformidade com as normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 12962:1998, NBR 
13485:1999, e NBR 12779:2009. 
7.20. A Contratada deverá obedecer, em especial, a NBR 12962 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre inspeção, manutenção e recargas em 
extintores de incêndio, bem como as demais normas técnicas vigentes. 
7.21. Habilitação Jurídica: 
a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio  
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada  
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo,  
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
f)  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
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Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 
h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 
de autorização; 
i) No caso de exercício de atividade compatível com o objeto da licitação: ato de registro 
ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do art. 
66 da Lei nº 14.133/2021; 
j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
7.22. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ), emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
b) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Secretaria da Receita 
Federal (SRF) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através do site 
www.receita.fazenda.gov.br; 
c) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos 
Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito (ou Positiva com 
Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Estado sede da licitante na forma da 
lei; 
d) Prova de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito (ou Positiva com Efeitos de Negativa) ou documento equivalente do Município 
da licitante na forma da lei; 
e) Prova de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
fornecida pela Caixa Econômica Federal – CEF, através do site www.caixa.gov.br ; 
f) Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de 
Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, através do site 
www.tst.jus.br. 
7.21. Qualificação econômica financeira: 
a) certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou de certidão 
que comprove plano de recuperação acolhido ou homologado judicialmente, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da 
sessão pública, se outro prazo não constar do documento. 
b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (os documentos 
referidos neste item limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos); 
7.22. Qualificação técnica: 
a) Apresentar no mínimo um atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove(m) sua 
aptidão para o fornecimento de objetos compatíveis com o demandado; 
b) Apresentar Alvará de Funcionamento emitido pelo órgão responsável.  
7.23. Documentações complementares: 
a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 
Dispensa Eletrônica e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos 
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de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena 
de aplicação das sanções cabíveis;  
b) Declaração de que as propostas econômicas compreendem a Integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos 
termos do §1º do Artigo 63, da Lei n. 14.333/2021;  
c) Declaração da própria empresa de que não possui em seu quadro de pessoal e 
societário, servidor público do Poder Executivo Municipal exercendo funções de 
gerência ou administração, nos termos do Artigo 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
d) Declaração de que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante 
de licitar e/ou contratar com o Órgão/Entidade contratante;  
e) Declaração para fins do disposto no Inciso VI, Artigo 68, da Lei nº 14.133/2021, que 
não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do Inciso XXXIII, do 
Artigo 7°, da Constituição Federal;  
f) Certidão de comprovação de Idoneidade, que deverão ser apresentados:  
f.1) Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, do Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no 
Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) (www.cnj.jus.br), por meio do link 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form  ; 
g) como condição para habilitação, será verificada a existência de registros impeditivos 
de  contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU, 
disponível no link https://certidoes.cgu.gov.br/   em atendimento ao disposto no Acórdão 
n. 1793/2011, do Plenário do Tribunal de Contas da União; 
h) As documentações indicadas nas alíneas "a" e "b" poderão ser substituídas pela 
Certidão/Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, do Tribunal de Contas da União 
(TCU),  disponível no link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ . 
i) Certificado de Registro válido expedido pelo INMETRO para a atividade de “Serviço 
de Inspeção Técnica e Manutenção de Extintores de Incêndio”, devendo o status constar 
como “ativo”, conforme Portaria INMETRO nº 108/2022, bem como Lei Federal nº 
9.933/1999. 
j) Certificado de Credenciamento/ Cadastro Técnico da empresa atualizado junto ao 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado, conforme Lei Federal nº 13.425/2017 e Lei Nº 
9.234/2021 que Institui o Código Estadual de Segurança contra Incêndios e 
Emergências. 
7.24. Documentações complementares, exegíveis nos termos da LC Nº 123/2006: 
a) Declaração de que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações 
do § 4º, Artigo 3º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e está apto a usufruir do 
tratamento  
estabelecido no Artigo 43, da Lei Complementar Federal nº 123/2006;  
b) Declaração de que no ano-calendário de realização deste processo, os valores 
somados dos contratos celebrados com a Administração Pública não extrapolam a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, nos termos do Artigo 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021; 
c) A falta de quaisquer dos documentos aqui exigidos, ou sua apresentação em 
desconformidade com o Aviso de Dispensa Eletrônica implicará na inabilitação da 
proponente, caso não seja saneado na diligência.  
d) As certidões obtidas pela internet estarão sujeitas à verificação de sua validade e 
autenticidade pela Comissão de Licitação. 
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e) Durante a vigência do CONTRATO é obrigatório que o CONTRATADO mantenha 
regularizadas todas as condições de habilitação e que informem toda e qualquer 
alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, 
qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionada às condições de 
habilitação, conforme o caso. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 
7.1. O prazo para execução dos serviços é de 05 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da ordem de serviço expedida pelo setor competente da SEMTRAS. 
7.2. Quanto a manutenção dos extintores já utilizados pelas secretarias, o prazo para 
retirada dos extintores e a devolução devidamente recarregados será de 48 (quarenta 
e oito) horas, a contar do envio da nota de empenho, podendo ser prorrogado a pedido 
da empresa prestadora do serviço, mediante provocação e com a concordância da 
Administração. 
7.3. Durante a execução da recarga, a CONTRATADA deverá fornecer extintores 
substitutos para cada extintor retirado, com as mesmas características e a mesma 
capacidade de combate a incêndio, que esteja válido, carregado e com identificação do 
fornecedor, para suprir eventual situação de emergência e manter as condições de 
segurança e prevenção de incêndio nas dependências desta Instituição. 
7.4. O local de execução será na Secretaria Municipal de Trabalho e Assistência Social 
– SEMTRAS, na Av. Sérgio Henn, n° 838, bairro Aeroporto Velho, CEP 68020-250, ou 
nas dependências de suas demais Unidades Administrativas e Núcleos que serão 
disponibilizados/indicados. 
7.5. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de 
longitude oeste, na região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, 
na micro região de Santarém e localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua 
confluência com o rio Amazonas. 
7.6. Aceito o serviço, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 
7.7. Não aceito os serviços, será comunicado à empresa contratada, para que proceda 
a respectiva e imediata reparação, para que se possa adequar o solicitado com o 
efetivamente entregue, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia 
adquirir. 
7.8. Durante a execução, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer 
item/serviço que não esteja de acordo com as especificações do 2.1. do presente Termo 
de Referência, sem qualquer ônus para a administração pública. 
7.9.  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades necessárias, promovendo sua substituição quando necessário. 
7.10. No momento da retirada dos extintores para recarga, será lavrado “Termo de 
Retirada” que será assinado por representantes do CONTRATANTE e da 
CONTRATADA, contendo data da retirada, quantidade, tipo de extintor e carga. 
7.11. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 
caso fortuito e força maior. 
7.12. A CONTRATADA deverá devolver os extintores prontos, devidamente 
recarregados, testados e em plenas condições de uso, formalizada através do “Termo 
de Entrega”, diretamente na Secretaria ou nas unidades/departamentos, conforme 
ordem de serviços, no horário de 08:00 às 14:00. 
7.13. Após a realização da recarga, a CONTRATADA deverá providenciar a colocação 
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de etiqueta de identificação no extintor, em material impermeável, contendo as 
seguintes informações básicas: tipo de carga, capacidade, número do extintor, data 
(mês) da carga, data (mês) da próxima recarga, e data (ano) do teste hidrostático. 
7.14. A recarga de extintores, bem como o fornecimento do material necessário para a 
execução dos referidos serviços, o transporte e a devolução dos equipamentos correrão 
por exclusiva conta da CONTRATADA. 
7.15. A Contratada deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou 
recomendações do fabricante dos extintores, em especial, as normas respectivas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia 
(INMETRO). 
7.16. A recarga a ser executada deve estar em conformidade com as normas técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 12962:1998, NBR 
13485:1999, e NBR 12779:2009, em especial a NBR 12962 sobre inspeção, 
manutenção e recargas em extintores de incêndio, bem como as demais normas 
técnicas vigentes. 
7.17. Os serviços, objeto deste Termo de Referência, deverão ser realizados nas 
dependências da Empresa a contratar, observadas as etapas mencionadas na NBR 
12962 de 12/2016: 
a) desmontagem completa do extintor; 
b) verificação da carga; 
c) limpeza de todos os componentes; 
d) controle de rosca visual, sendo rejeitadas as que apresentarem um dos eventos: 
crista danificada; falhas de filetes; francos desgastados; 
e) verificação das partes internas e externas, quanto à existência de danos ou corrosão; 
f) substituição de componentes, quando necessária, por outros originais; 
g) regulagem das válvulas de alívio e/ou reguladora de pressão, quando houver; 
h) verificação do indicador de pressão, conforme 8.2 e 9.3 da NBR 9654/1986; 
i) fixação dos componentes roscados (exceto roscas cônicas) com torque recomendado 
pelo fabricante, no mínimo para as válvulas de descarga, bujão de segurança e tampa; 
j) repintura, conforme o padrão estabelecido na NBR 7195 e colocação do quadro de 
instruções, quando necessário; 
k) verificação da existência de vazamento; 
l) montagem do extintor de incêndio com os componentes compatíveis previamente 
verificados e aprovados, ou com componentes substituídos novos que atendam às 
normas e requisitos técnicos; 
m) execução de recarga e pressurização do extintor de incêndio; 
n) colocação da trava e lacre, identificando o executor; 
o) exame visual dos componentes de materiais plásticos, os quais não podem 
apresentar rachaduras ou fissuras. 
p) Recolher e transportar os extintores de forma adequada; 
q) Todos os serviços deverão ser realizados por pessoal qualificado, observando 
rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas da ABNT; 
r) Transportar e repor os equipamentos nos suportes de sustentação; 
s) A retirada e a entrega dos equipamentos deverão ocorrer com a presença do fiscal 
do contrato, que acompanhará a empresa contratada durante a execução dos serviços. 
t) A empresa poderá recolher todos os equipamentos de uma só vez para realização da 
manutenção contratada, desde que os substituam com equipamentos da mesma 
qualidade dos bens retirados. neste caso, serão expedidos documentos atestando a 
retirada dos equipamentos das secretarias e o recebimento dos bens da empresa. 
Garantia, manutenção e assistênica técnica 
7.18. A contratada deverá assegurar garantia mínima de 12 (doze) meses para os 
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serviços de recarga e manutenção de 2º nível (PQS/ABC e CO2), contados a partir do 
recebimento definitivo dos equipamentos, e garantia legal de 90 (noventa) dias para as 
peças e componentes eventualmente substituídos, em conformidade com o Código de 
Defesa do Consumidor e a Portaria Inmetro nº 58/2022. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Fiscalização 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Técnica; 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 
8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestivo ou 
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Fiscalização Administrativa 
8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
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documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 
8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando 
ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
8.8.2. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
Gestor do Contrato 
8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
8.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
8.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
8.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
8.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
X). 
8.10. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI). 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento  
9.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
9.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
das penalidades. 
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
mediante termo detalhado. 
9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para 
o recebimento definitivo será de até 20 (vinte) dias úteis. 
9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 
9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à 
parcela incontroverso da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança da execução do objeto nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
9.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
9.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no Aviso de Dispensa Eletrônica; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
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9.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência 
de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação.  
Prazo de Pagamento 
9.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
Forma de Pagamento 
9.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
9.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
9.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
9.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
Cessão de Crédito 
9.23. É admitida a cessão fiduciário de direitos creditícios com instituição financeira, 
nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 
9.23.1. As cessões de crédito não fiduciário dependerão de prévia aprovação do 
contratante. 
9.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
9.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento 
de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração 
do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o 
Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
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9.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 
cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o 
caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
9.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 
sob a integral responsabilidade do contratado. 
 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
10.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 
10.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
10.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 
10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
10.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
10.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
10.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
11.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
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previsto, com a devida comprovação; 
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
11.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado; 3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 4) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT; e 5) Certidão Municipal; 
11.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 
11.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
11.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
11.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante. 
11.13. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos 
e aditivos que vierem a surgir da contratação. 
11.14. Orientar a contratante nas argumentações e/ou contra argumentações técnicas 
nos apontamentos da Núcleo Técnico de Licitações e Contratos da SEMTRAS do 
Município de Santarém, relacionadas aos objetos constantes deste termo de referência; 
11.15. Não divulgar, informar, revelar e fornecer a terceiros, sob qualquer pretexto 
informações e dados adquiridos na execução do obejto, sob pena de ressarcir o 
contratante por perdas e danos. 
11.16. Orientar e prestar informações aos servidores das áreas/setores pertinentes 
sempre que necessário, no sentido do melhor desenvolvimento dos serviços; 
11.17. Manter a CONTRATANTE atualizada no tocante às edições de novas normas 
legais (Emendas Constitucionais, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Decretos. 
Portarias, Resoluções, instruções e demais atos) dos organismos federal e estadual, 
bem como das Agências Reguladoras, enviando imediatamente e-mail à 
CONTRATANTE e disponibilizando no site da empresa as referidas publicações; 
11.18. Emitir se necessário, notas técnicas para alertar e/ou esclarecer dúvidas ou, 
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ainda para corrigir as eventuais falhas detectadas no repasse de informações e 
levantamento de dados financeiros e tributários. 
11.19. A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas e/ou 
recomendações do fabricante dos extintores, em especial, as normas respectivas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de Metrologia 
(INMETRO). 
11.20. A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental e 
sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente, além de ser 
responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução dos 
serviços. 
11.21. A manutenção a ser executada deve estar em conformidade com as normas 
técnicas 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) NBR 12962:1998, NBR 
13485:1999, 
e NBR 12779:2009. 
11.22. A CONTRATADA deverá obedecer, em especial, a NBR 12962 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) sobre inspeção, manutenção e recargas em 
extintores de incêndio, bem como as demais normas técnicas vigentes. 
11.23. A Contratada deverá garantir a qualidade do cilindro e agente extintor dos 
extintores e arcar com qualquer prejuízo à Prefeitura Municipal de Santarém/ SEMTRAS 
decorrente de sua utilização, se comprovado o fato. 
11.24. Ficará de inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade dos 
extintores e serviço fornecido, sob pena das sanções cabíveis. 
11.25. Os funcionários deverão estar devidamente uniformizados e identificados durante 
o 
período de execução dos serviços. 
11.26. Fornece gratuitamente aos seus funcionários todos os equipamentos de proteção 
individuais e coletivos (EPI's e EPC's) necessários à segurança dos mesmos, conforme 
recomenda as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho. 
 
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
12.2. Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Estudo 
Técnico Preiliminar. 
 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de idoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplente, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de idoneidade para licitar ou contratar. 
13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 
de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
13.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar, bem como a declaração de 
idoneidade para licitar ou contratar, podem ser reabilitadas nos termos do art. 163 da 
Lei nº 14.133/21. 
13.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 
14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.621,00 (trinta e dois mil e 
seiscentos e vinte e um reais) conforme custos apostos na tabela acima. 
 
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Trabalho e 
Assistência Social. 
15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 
Dotação Orçamentária: 08.122.0004.2071 - SEMTRAS 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte/Ficha – 1500/555 
 
Dotação Orçamentária: 08.122.0004.2182 – Manutenção Conselho Tutelar 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte/Ficha – 1500/582 
 
Dotação Orçamentária: 08.244.0004.2083 – PSB 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte/Ficha – 1660/1396 
 
Dotação Orçamentária: 08.244.0004.2082 – PSE 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte/Ficha – 1660/1375 
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Dotação Orçamentária: 08.122.0004.2006 – Manutenção Conselhos Municipais. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 
Fonte/Ficha – 1500/545 
 
Dotação Orçamentária: 08.244.0004.2085 – IGD  
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00  
Fonte/Ficha – 1660/1414 

Santarém/PA, 25 de setembro de 2026. 
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ADRIANY ARRUDA DE OLIVEIRA 
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Decreto nº 64/2026 – GAP/PMS 
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